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PARTILHA DE BENS. LITISPENDÊNCIA. 
Configura-se litispendência a propositura de ação de 
partilha de bens, quando esta já está sendo discutida entre 
as partes em sede de separação judicial.  
Apelo desprovido.  

 
APELAÇÃO CÍVEL 
 

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 

Nº 70007074081 
 

COMARCA DE PORTO ALEGRE 

H.P.S  
 

APELANTE 

S.R.P.S. 
 

APELADA 

 

A C Ó R D Ã O  

Vistos, relatados e discutidos os autos.  

Acordam os Desembargadores e Juíza Convocada integrantes da Sétima 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, desprover o apelo.  

Custas na forma da lei. 

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. 
Luiz Felipe Brasil Santos e Dr.ª Walda Maria Melo Pierro. 

Porto Alegre, 05 de novembro de 2003. 

 
 

DESª. MARIA BERENICE DIAS,  
Relatora-Presidente. 

 
 
 

R E L A T Ó R I O  

DESª. MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE) 

H. P. S. ajuíza ação de partilha de bens móveis contra S. R. P. S., informando 
que, por motivo de doença grave, o signatário não teve condições de contestar a ação de 
separação judicial que tramita entre as partes. Propõe a partilha dos bens móveis não 
mencionados pela demandada na separação judicial. Requer a citação da ré para que aceite a 
proposta de divisão do patrimônio mobiliário ou, então, conteste a ação. Postula, ainda, o 
benefício da assistência judiciária gratuita (fls. 02/03). 

Contestando a ação, a demandada alega que o patrono do autor  busca 
reverter os efeitos da revelia, pugnando pelo arquivamento do feito (fl. 14v). 

O Ministério Público a quo manifestou-se pela extinção do feito, com base no 
art. 267, V, do Código de Processo Civil (fl. 17). 

Sentenciando, o magistrado extinguiu o processo sem julgamento do mérito, 
nos termos do art. 267, V, e parágrafo 3º, do diploma processual civil, sob o fundamento de 
estar a partilha sendo discutida em processo de separação que envolve ambas as partes. 
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Condenou o autor no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, restando 
suspensa a sua exigibilidade face à concessão da assistência judiciária gratuita ao requerente 
(fls. 18/19). 

Inconformado, apela o varão, alegando que o seu procurador, diabético, foi 
acometido por uma trombose venosa na perna direita, ficando impossibilitado de levantar-se do 
leito sob pena de sofrer uma embolia. Assim, na data de 23/08/2003, um dia após o término 
legal do prazo para contestá-la, peticionou ao juízo de primeiro grau o prazo de 5 dias para 
contestar a ação, acostando um atestado médico, pedido este que restou indeferido. Informa 
que a apelada requereu na exordial da ação de separação a partilha de parte da casa que seus 
sogros haviam lhe emprestado, ocasionando o ajuizamento de ação de embargos de terceiros 
por parte destes, julgada procedente. Refere ter a apelada ignorado a existência dos bens 
móveis que o apelante deseja partilhar, com o intuito de locupletar-se da parte que lhe 
pertence.  Argumenta que inexiste a litispendência invocada pelo juízo, pois na ação de partilha 
de bens não estão sendo partilhados os bens móveis indicados na presente ação. Requer o 
provimento do apelo (fls. 20/24). 

Intimada, a apelada não apresentou contra-razões (fls. 38/39). 

 

A Promotora de Justiça de primeiro grau deixou de exarar parecer, 
argumentando que, em sede recursal, o Ministério Público é representado pelo Procurador de 
Justiça (fls. 40/41). 

Subiram os autos a esta Corte, tendo a Procuradoria de Justiça opinado pelo 
desprovimento do apelo (fls. 92/95). 

É o relatório. 

 

 

V O T O S  

DESª. MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE) 

O apelo não merece ser acolhido. 

Tramita entre as partes ação de separação judicial na qual está sendo discutida 
a partilha dos bens. Alega o apelante que, como restou revel naquela ação, não pôde arrolar os 
bens móveis que guarneciam a residência do casal, omitidos pela separanda, motivo pelo qual 
ajuizou a presente ação.  

Todavia, por ocasião da sentença extintiva do presente feito, o magistrado 
assim se manifestou: “Com efeito, a questão trazida em banda na presente demanda será 
objeto da apreciação quando da decisão final daquele processo, de forma que não merece 
prosperar a presente ação”. 

Nesta mesma linha, salientou a Procuradora de Justiça que: “Embora a 
Apelada não tenha mencionado os móveis na inicial (fls. 8/10), certo é que a partilha dos bens 
será objeto de análise por ocasião do julgamento da separação do casal, em face de o 
Apelante ter noticiado a existência de móveis a serem partilhados entre os litigantes (fls. 
42/89)” 

Neste contexto, não há como afastar a configuração de litispendência, pois há 
identidade entre as ações de separação e partilha de bens, possuindo ambas as mesmas 
partes, causa de pedir e pedido (art. 267, V e art. 301, parágrafo 3º, ambos do Código de 
Processo Civil). 
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Sobre o tema, os ensinamentos de Humberto Theodoro Júnior: 

 

“Não se tolera, em direito processual, que uma mesma lide seja 
objeto de mais de um processo simultaneamente; nem que, após o 
trânsito em julgado, volte a mesma lide a ser discutida em outro 
processo. 

Demonstrada, pois, a ocorrência de litispendência ou de coisa 
julgada (isto é, verificada a identidade de partes, de objeto e de 
causa petendi) entre dois processos, o segundo deverá ser extinto, 
sem apreciação do mérito”. (in Curso de Direito Processual Civil, 27ª 
edição, editora Revista forense, Rio de Janeiro, 1999, p. 312) 

 

Os motivos pelos quais o procurador do apelante não contestou a ação de 
separação no devido prazo legal, assim como os fatos relativos ao bem imóvel, excluído do 
partilha, não são objeto da presente ação. 

Por tais fundamentos, desprovê-se o apelo. 

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS (REVISOR) - De acordo. 

DR.ª WALDA MARIA MELO PIERRO - DE ACORDO. 

DESª MARIA BERENICE DIAS – PRESIDENTE – APELAÇÃO CÍVEL n.º 70007074081, de 
PORTO ALEGRE: 

“DESPROVERAM. UNÂNIME.” 

 

 

 

Julgador de 1º Grau: TASSO CAUBI SOARES DELABARY 


